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Audiéncia publica do ‘Mais Medico’

Representantes do Go-
verno Federal, promotores,
entidades médicas e de ou-
tras categorias da saude par-
ticiparam de uma audiéncia
ptblica realizada, em Brasi-
lia, pelo Conselho Nacional
do Ministério Piblico para
discutir o Programa Mais
Médico, matéria da Medida
Provisdria 621. O promotor
de Justica, Nilzer Soares
Vieira Junior, diretor do Cen-
tro de Apoio Operacional de
Satide do Ministério Publico
de Sergipe, participou do
encontro, no qual foram
apresentddos argumentos
contra e a favor do progra-
ma que prevé a contratagdo
de médicos brasileiros e
estrangeiros para atuar na
atencdo bdsica da rede de
satide publica do Pafs.

“Foi uma audiéncia muito
rica no que se refere a apre-
sentacio de ideias e argumen-
tos favordveis e contrdrios
ao programa. O Ministério
da Satide apresentou dados
estatisticos indicadores a sus-
tentar a necessidade dessa
iniciativa do Governo Fede-
ral, principalmente quanto a
necessidade de se trazer mé-
dicos do exterior. De acordo
com o programa, para deter-
minadas localidades haveria
uma facilitacdo da vinda de
médicos estabelecendo como
preferéncia os médicos brasi-
leiros formados no Brasil, de-
pois os brasileiros formados
no exterior e, em seguida, mé-
dicos estrangeiros, para de-
terminadas localidades e por
determinado tempo para tra-
balhar na aten¢io bésica sob
a supervisao de um médico na
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que também é membro da Co-
missdo Permanente de Defesa
da Satde, do Grupo Nacional
de Direitos Humanos.

Entre os principais argu-
mentos expostos pelas entida-
des médicas estdo a caréncia
de médicos para realizar a
supervisao, assim como a fal-
ta de condicoes de trabalho.
“Este é um dos pontos mais
polémicos, pois ele ressaltam
a deficiéncia em relacdo a
insumos, por exemplo, o que
é necessdrio para que o mé-
dico exerca sua atividade em
sua plenitude. Os profissio-
nais da drea médica também
questionam a qualidade do
tratamento, se o profissional
estrangeiro, sem o Revalida,
ministraria um tratamento se-
guro aos pacientes”, declarou.

Na defesa da implemen-
tacdo do programa Mais Mé-
dico, o Ministério da Satide
apontou que em outros paises

atencdo”, afirmou o promotor,

o quadro de médicos é for-
mado com grande presenca
de profissionais estrangeiros.
“H4 paises em que o percen-
tual chega a ser de 40%. Nos
Estados Unidos, salvo engano,
é de 25%, enquanto que aqui
¢ 1,7%. Outro dado apesenta-
do pelo governo ao rebater o
posicionamento das entidades
se refere ao nimero de médi-
cos por habitantes em paises
como Inglaterra, Canadd e
Argentina que, a exemplo do
Brasil, tém sistemas univer-
sais de satde ptblica”, desta-
cou Nilzer Soares.

Ao ressaltar a novidade
do tema e sua discussdo em
Ambito nacional, o promotor
garantiu que o Ministério
Ptiblico fard uma andlise da
matéria e se posicionard a fa-
vor de uma melhor prestacgao
de servigo na drea de satide a
populacio brasileira. “A audi-
éncia teve a finalidade de pro-
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porcionar ao MP essa gama
de posicbes sobre o tema,
que ¢é bastante controvertido.
Certamente, o MP vai contri-
buir com esse debate tanto
N0S Processos, pois ja existem
acoes no Judicidrio questio-
nando a constitucionalidade
da norma e da iniciativa do
governo, quanto na discussao
nacional que se trava, e for-
mard o seu posicionamento.
Se entender que a iniciativa
é constitucional e atende ao
interesse ptiblico, sera par-
ceiro do Executivo na imple-
mentacdo do programa na
medida em que nos sabemos
que realmente hd uma ca-
réncia na oferta dos servicos
de satide. Por outro lado, se
o MP entender que a medida
é inconstitucional, viola a or-
dem juridica e atenta contra o
interesse publico, manejard os
instrumentos legais juridicos

_ para questionar”, disse.



